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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
GABINETE DO DEPUTADO ESTADUAL DR. YGLÉSIO 


REQUERIMENTO Nº          /2026

Senhora Presidente,
Nos termos regimentais, requeiro, após ouvido o Plenário, que seja encaminhado expediente à Procuradoria-Geral do Estado do Maranhão, solicitando informações e manifestação técnica acerca da competência dos Agentes da Receita Estadual para constituição do crédito tributário, especialmente após as alterações introduzidas pela Lei Estadual nº 12.577/2025 no §4º do art. 178 da Lei Estadual nº 7.799/2002.
Os Representantes dos Agentes da Receita Estadual apresentaram a este mandato preocupação quanto aos efeitos da Lei Estadual nº 12.577/2025 sobre as atribuições funcionais da carreira, em especial quanto à possibilidade de expedição de Notificação de Lançamento e constituição do crédito tributário.
De acordo com Nota Técnica elaborada pela Diretoria Jurídica do SINTAF/MA, a alteração promovida no §4º do art. 178 da Lei Estadual nº 7.799/2002 teria equiparado indevidamente a Notificação de Lançamento ao regime de competência do Auto de Infração, o que teria produzido efeito concreto de supressão ou esvaziamento da competência dos Agentes da Receita Estadual para constituição do crédito tributário, especialmente em matérias como o ITCMD.
A Nota Técnica também menciona o Parecer nº 851/2022-PCF-PGE/MA, segundo o qual os Auditores Fiscais da Receita Estadual e os Agentes da Receita Estadual, integrantes do Grupo TAF, possuiriam idêntica competência para realizar lançamento por declaração para constituição do crédito tributário no ITCMD.
A questão possui relevância jurídica e administrativa, pois envolve a interpretação sistemática da legislação tributária estadual, a organização da Administração Tributária, a validade de atos administrativos de lançamento, a segurança jurídica da arrecadação estadual e a delimitação das atribuições das carreiras integrantes do Grupo TAF.

Diante disso, solicita-se à Procuradoria-Geral do Estado do Maranhão que encaminhe a esta Casa Legislativa as seguintes informações:

1. Cópia integral do Parecer nº 851/2022-PCF-PGE/MA, bem como de eventuais despachos, aprovações, manifestações complementares ou atos administrativos relacionados ao referido parecer.
2. Manifestação sobre a atual validade e aplicabilidade do entendimento firmado no Parecer nº 851/2022-PCF-PGE/MA, especialmente quanto à competência dos Agentes da Receita Estadual para realizar lançamento por declaração no ITCMD.
3. Manifestação sobre os efeitos jurídicos da Lei Estadual nº 12.577/2025 sobre a competência dos Agentes da Receita Estadual para expedir Notificação de Lançamento.
4. Informação sobre eventual alteração, superação ou revisão do entendimento anteriormente adotado pela PGE/MA quanto à competência dos Agentes da Receita Estadual para constituição do crédito tributário.
5. Manifestação sobre a distinção jurídica entre lançamento de ofício, Notificação de Lançamento e Auto de Infração, para fins de definição de competência funcional no âmbito da Administração Tributária Estadual.
6. Informação sobre eventual necessidade de correção legislativa, repristinação ou alteração normativa para evitar insegurança jurídica quanto aos atos praticados por Agentes da Receita Estadual.
7. Informação sobre a existência de parecer, nota técnica, consulta, processo administrativo ou estudo jurídico em tramitação na PGE/MA acerca da matéria.

A presente solicitação busca subsidiar a atuação fiscalizatória e legislativa desta Casa, com vistas à preservação da legalidade, da segurança jurídica e da eficiência da Administração Tributária Estadual.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 01 de julho de 2026.
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